PARECER Nº 1925, DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1122, DE 2011

De autoria do nobre Deputado Alex Manente, o projeto em epígrafe pretende obrigar os estabelecimentos comerciais que ofereçam serviço de manobrista a emitir recibo com diversas informações sobre o estado do veículo e sobre o serviço prestado. 

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado. Esgotado o prazo regimental sem manifestação da Comissão, cabe a nós, na qualidade de Relator Especial, exarar parecer sobre a matéria. 

Dessa maneira, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, podendo o Estado-membro, no exercício da competência concorrente que lhe confere o artigo 24, inciso V, da Constituição Federal, legislar sobre consumo.
Nesse sentido, salientamos que a medida proposta possui o condão de proteger o consumidor que utiliza serviços de manobristas, já que tais serviços com frequência estão relacionados a danos ao veículo, uso indevido do mesmo, furtos, roubos, etc., no mais das vezes por descumprimento do estrito contrato subjacente ao serviço. Com as informações ora preconizadas, o consumidor terá facilitado o caminho para reaver eventuais prejuízos sofridos quando seu veículo estiver na guarda de terceiros. 

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1122, de 2011.

a) Mauro Bragato - Relator Especial
